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 FINANÇAS, EDUCAÇÃO, TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL E SAÚDE

Gabinetes do Ministro de Estado e das Finanças, do Ministro da Educação 
e das Ministras do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social e da Saúde

Despacho n.º 11936-A/2019

Sumário: Afeta ao financiamento dos produtos de apoio, durante o ano 2019, a verba global de 
EUR 15.360.000,00.

Considerando que a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência dispõe que 
cabe aos Estados Partes promover a disponibilização e uso das novas tecnologias, incluindo as 
tecnologias de informação e comunicação, meios auxiliares de mobilidade, dispositivos e tecnolo-
gias de apoio, adequados para pessoas com deficiência, dando prioridade às tecnologias de preço 
acessível.

Considerando que a Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto, que define as bases gerais do regime 
jurídico da prevenção, habilitação, reabilitação e participação das pessoas com deficiência, 
dispõe que compete ao Estado o fornecimento, adaptação, manutenção ou renovação dos 
meios de compensação que forem adequados, com vista a uma maior autonomia e adequada 
integração.

Considerando que o Decreto -Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, criou o Sistema de Atribuição de 
Produtos de Apoio (SAPA) ao qual todas as pessoas com deficiência e pessoas com incapacidades 
temporárias podem recorrer.

Considerando que com a Portaria n.º 192/2014, de 26 de setembro, foi criada a Base de 
Dados de Registo do SAPA (SAPA — BDR). Importa proceder à fixação do montante das verbas 
destinadas ao financiamento dos produtos de apoio.

Assim, e ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 93/2009, de 16 de 
abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 42/2011, de 23 de março, e pela Lei 
n.º 71/2018, de 31 de dezembro, determina -se o seguinte:

1 — É afeta ao financiamento dos produtos de apoio, durante o ano de 2019, a verba global 
de € 15.360.000,00, disponibilizada pelos Ministérios da Educação, do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social e da Saúde.

2 — Para efeitos do presente despacho, são considerados produtos de apoio os produtos, dis-
positivos, equipamentos ou sistemas técnicos de produção especializada ou disponível no mercado 
destinados a prevenir, compensar, atenuar ou neutralizar limitações na atividade ou as restrições 
na participação das pessoas com deficiência.

3 — A verba referida no n.º 1 destina -se a financiar os produtos de apoio, nos seguintes termos:

a) A verba de € 450.000,00, disponibilizada pelo Ministério da Educação, destina -se a financiar 
os produtos de apoio de acesso ao currículo, prescritos pelos Centros de Recursos de Tecnologias 
de Informação e Comunicação;

b) A verba de € 7.700.000,00, disponibilizada pelo Ministério do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, destina -se:

i) Até € 4.800.000,00, a financiar produtos de apoio prescritos pelos centros de saúde e centros 
especializados designados pelo Instituto da Segurança Social, I. P.;

ii) Até € 2.900.000,00, a financiar produtos de apoio indispensáveis à formação profissional e 
ao emprego, incluindo o acesso aos transportes, através dos centros de emprego ou centros de 
emprego e formação profissional do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P.;

c) A verba de € 7.210.000,00, disponibilizada pelo Ministério da Saúde, destina -se a financiar 
os produtos de apoio prescritos às pessoas com deficiência nas unidades hospitalares designadas 
pela Direção -Geral da Saúde.
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4 — As verbas indicadas no n.º 3 podem ser reforçadas durante o ano de 2019, desde que haja 
disponibilidade orçamental e mediante despacho conjunto dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da tutela, dando conhecimento à CAPA.

5 — Os procedimentos gerais das entidades prescritoras e financiadoras de produtos de apoio, 
no âmbito do Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio, constam do Despacho n.º 7225/2015, 
de 1 de julho, do presidente do conselho diretivo do Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.

6 — Sem prejuízo do disposto nos procedimentos gerais referidos no número anterior, para 
os doentes internados em unidades hospitalares, os produtos de apoio devem ser -lhes prescritos 
antes da alta médica e fornecidos diretamente para utilização fora do internamento hospitalar.

7 — Quando prescritos no âmbito do Serviço Nacional de Saúde, os produtos de apoio con-
sumíveis:

a) Das subclasses 09 15 — produtos de apoio para traqueostomia, 09 18 — produtos de apoio 
para ostomia, 09 24 — sistemas de drenagem de urina e 09 27 — produtos coletores de urina, são 
dispensados em farmácias de oficina através da prescrição médica obrigatória pelo sistema de 
Prescrição Eletrónica Médica (PEM);

b) Os restantes produtos de apoio, constantes da subclasse 09 30 — produtos de apoio para 
absorção de urina e fezes, para além de poderem ser disponibilizados pelos hospitais nos termos do 
disposto no n.º 7, são fornecidos ou reembolsados pelas unidades de cuidados de saúde primários, 
de acordo com os procedimentos estabelecidos pela Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

8 — Quando os produtos de apoio, referidos no número anterior, forem prescritos nos centros 
especializados designados pelo Instituto da Segurança Social, I. P., aplicam -se os procedimentos 
em vigor, sendo os respetivos encargos suportados pelo Ministério do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social.

9 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz 
efeitos a 1 de janeiro de 2019.

21 de novembro de 2019. — O Ministro de Estado e das Finanças, Mário José Gomes de 
Freitas Centeno. — 27 de novembro de 2019. — O Ministro da Educação, Tiago Brandão Rodri-
gues. — 26 de novembro de 2019. — A Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
Ana Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes Godinho. — 27 de novembro de 2019. — A Ministra 
da Saúde, Marta Alexandra Fartura Braga Temido de Almeida Simões.

312809846 
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 FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes do Ministro de Estado e das Finanças e da Ministra do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.º 11936-B/2019

Sumário: Reforço da verba disponibilizada pelo Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social tendo em vista o financiamento de produtos de apoio prescritos pelos centros 
de saúde e centros especializados designados pelo Instituto da Segurança Social, I. P.

Considerando que o disposto no n.º 4 do Despacho assinado pelo Ministro de Estado e das 
Finanças, pelo Ministro da Educação, pela Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança So-
cial e pela Ministra da Saúde em 27 novembro de 2019, prevê a possibilidade de reforço da verba 
destinada ao financiamento de produtos de apoio, durante o ano de 2019, desde que haja dispo-
nibilidade orçamental para o efeito e sejam previamente autorizados pelos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e da tutela;

Considerando a identificação pelo Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.), de um elevado 
número de pedidos de apoio pendentes de resposta no âmbito Sistema de Atribuição de Produtos 
de Apoio (SAPA), instituído pelo Decreto -Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, na sequência da acumula-
ção de pedidos de anos anteriores que não foram financiados nos anos em que foram submetidos;

Considerando que foi possível identificar verbas disponíveis que permitirão proceder a um 
reforço do financiamento de produtos de apoio no ano de 2019, suportados pelo orçamento do 
ISS, I. P., fixado em 4 800 000,00 euros no Despacho assinado pelo Ministro de Estado e das Fi-
nanças, pelo Ministro da Educação, pela Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 
e pela Ministra da Saúde em 27 novembro de 2019;

Considerando que o reforço das referidas verbas permitirá diminuir significativamente os atrasos 
que se registam por parte do ISS, I. P., na resposta aos requerentes dos produtos de apoio;

Assim, e ao abrigo do disposto no n.º 4 do Despacho assinado pelo Ministro de Estado e das 
Finanças, pelo Ministro da Educação, pela Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 
e pela Ministra da Saúde em 27 de novembro de 2019 determina -se:

1 — O reforço da verba disponibilizada pelo Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, constante no orçamento do ISS, I. P., até ao montante de 5 000 000,00 euros, tendo em vista 
o financiamento de produtos de apoio prescritos pelos centros de saúde e centros especializados 
designados pelo ISS, I. P., totalizando no ano de 2019 um montante até 9 800 000,00 euros.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

11 de dezembro de 2019. — O Ministro de Estado e das Finanças, Mário José Gomes de Frei-
tas Centeno. — 12 de dezembro de 2019. — A Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social, Ana Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes Godinho.

312850207 
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 MUNICÍPIO DE OLEIROS

Aviso n.º 20086-A/2019

Sumário: Procedimento concursal comum para contratação de quatro trabalhadores, na modali-
dade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira 
e categoria de técnico superior — referência A (licenciatura em Direito).

Procedimento concursal comum para contratação de quatro trabalhadores, na modalidade
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado,

na carreira e categoria de técnico superior — Referência A (licenciatura em Direito)

Torna -se público, em cumprimento do n.º 5 do artigo 28.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de 
abril, que por despacho do sr. Presidente de 3/12/2019, foi homologada a lista unitária de ordenação 
final do concurso em epígrafe, aberto por Aviso n.º 12344/2019, publicado na 2.ª série do Diário da 
República de 01 de agosto.

Lista unitária de ordenação final homologada

Sandra Margarida Ferreira Carvalho — 14,76 valores

3 de dezembro de 2019. — O Presidente do Município, Fernando Marques Jorge.

312847592 
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 MUNICÍPIO DE PROENÇA-A-NOVA

Edital n.º 1456-A/2019

Sumário: Consulta pública do Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios.

Consulta Pública do Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios

João Manuel Ventura Grilo de Melo Lobo, Presidente da Câmara Municipal de Proença -a -Nova, 
torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 56.º do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013 de 12 de setembro, que a Câmara Municipal, por deliberação exarada na ata da reunião 
do dia 02 de dezembro de 2019, determinou submeter a consulta pública o Plano Municipal de 
Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI), de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, na sua atual redação, e nos n.os 5 a 7 do artigo 4.º do 
Anexo do Despacho n.º 443 -A/2018 de 9 de janeiro, alterado pelo Despacho n.º 1222 -B/2018 de 2 de 
fevereiro, emitido pelo Gabinete do Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento Rural.

O Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios de Proença -a -Nova mereceu 
parecer vinculativo positivo do Instituto da Conservação da Natureza e Florestas conforme ofício 
n.º 56976/2019/DGFR de 27 de novembro de 2019.

Nestes termos, avisam -se todos os interessados que se encontram em consulta pública 
de 16 de dezembro de 2019 a 8 de janeiro de 2020 o Plano Municipal de Defesa da Floresta 
Contra Incêndios do Município de Proença -a -Nova, disponível no sítio da internet do Município 
(www.cm -proencanova.pt), no Gabinete de Proteção Civil e Florestas da Câmara Municipal, todos os 
dias úteis no horário normal de atendimento ao público (das 09h00 até às 12h30 e das 14h00 às 17h30).

Os interessados poderão apresentar as suas observações, sugestões ou pedidos de escla-
recimentos, até ao termo do período referido, mediante requerimento, devidamente identificado, 
dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, por via postal para o endereço Avenida do Colégio, 
6150 -401 Proença -a -Nova, por entrega presencial no Gabinete de Proteção Civil e Florestas, ou 
através do endereço de correio eletrónico geral@cm -proencanova.pt.

Para constar e para os devidos e legais efeitos se publica o presente Edital e outros de igual 
teor que serão afixados no átrio dos Paços do Concelho, nas sedes das Juntas de Freguesia e 
União de Freguesias, no sítio da internet do Município e demais lugares de uso e costume, bem 
como feita a sua publicação em Diário da República.

2 de dezembro de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, João Manuel Ventura Grilo 
de Melo Lobo.

312815904 
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